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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XIV – BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 22 DE JANEIRO DE 2021, Nº 15  

 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art. 4º 
 
 

“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/2006 e MP 2.200-2/2001. A assinatura 
digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como recurso 
tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela assinatura 
digital quando do respectivo armazenamento no equipamento banco de dados do TJMG. Para a cifragem e armazenamento, o Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora devidamente credenciada na ICP-
Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura digital com uso de Certificado de 
padrão ICP-Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora denominada “AC PRODEMGE 
SRF”, usado padrão de algoritmos criptográficos de RSA (1024 bits). Os métodos criptográficos empregados impedem que a 
assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e armazenado sejam adulterados ou 
copiados, tornando-os invioláveis. Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade e a inviolabilidade de todos os 
dados do presente DIÁRIO DO JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
 

PRESIDÊNCIA 
 

Chefe de Gabinete: Alexandre Ramos Souza 
22/01/2021 

 
SECRETARIA ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA E DAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
Secretário Especial da Presidência: Guilherme Augusto Mendes do Valle 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 1.127/PR/2021 

 
Dispõe sobre a suspensão do expediente forense nos dias que menciona. 
 
O PRESIDENTE e o 1º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o 
CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29 e o inciso I do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, 
aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO o fixado no art. 313 da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o 
funcionamento do Tribunal de Justiça e dos órgãos de primeira instância; 
 
CONSIDERANDO os termos da Resolução da Corte Superior nº 458, de 25 de novembro de 2004, que disciplina a suspensão 
do expediente forense nos feriados nacionais, estaduais e municipais; 
 
CONSIDERANDO que, no ano de 2021, o feriado de “Corpus Christi”, 3 de junho, recairá numa quinta-feira, e os feriados da 
"Independência do Brasil", 7 de setembro, de "Nossa Senhora Aparecida", 12 de outubro, e de "Finados", 2 de novembro, 
recairão numa terça-feira; 
 
CONSIDERANDO a conveniência de se definirem, com a possível antecedência, os plantões forenses decorrentes da 
suspensão do expediente; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0007143-71.2021.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º Fica suspenso o expediente forense nos seguintes dias: 
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I - 4 de junho de 2021, na Comarca de Belo Horizonte e nas comarcas do interior do Estado de Minas Gerais em que o “Dia de 
Corpus Christi” for feriado municipal no respectivo município-sede, conforme estabelecido em lei por ele editada; 
 
II - 6 de setembro de 2021; 
 
III - 11 de outubro de 2021; 
 
IV - 1º de novembro de 2021; 
 
V - na data em que se comemorar, no âmbito do Estado de Minas Gerais, o “Dia do Funcionário Público”. 
 
Parágrafo único. Fica mantida a suspensão do expediente no feriado de Carnaval, nos termos do art. 1º da Resolução da Corte 
Superior nº 458, de 25 de novembro de 2004. 
 
Art. 2º Ficam prorrogados para o primeiro dia útil subsequente os prazos que vencerem nos dias previstos no art. 1º desta 
Portaria Conjunta. 
 
Art. 3º Nos dias referidos no art. 1º desta Portaria Conjunta, será realizado o plantão de que trata o § 1º do art. 313 da Lei 
Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001. 
 
Art. 4º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2021. 
 
Desembargador GILSON SOARES LEMES, Presidente 
 
Desembargador JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA, 1º Vice-Presidente 
 
Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO, Corregedor-Geral de Justiça 
 

REPUBLICAÇÃO 
 

RESOLUÇÃO Nº 945/2020 
 
Dispõe sobre os critérios de compensação por magistrados de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais e dá outras providências. 
 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso V do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO que o magistrado que permanecer de plantão, quando designado, nos fins de semana e feriados, terá direito 
a compensação, nos termos dos arts. 123, § 3º, 145, IX, e 313, §§ 1º e 7º, da Lei Complementar estadual nº 59, de 18 de 
janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais; 
 
CONSIDERANDO que, no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - RITJMG, a matéria 
encontrase regulamentada nos arts. 10 e 575;  
 
CONSIDERANDO, ainda, que, nos termos do art. 73, § 1º, da Lei Complementar estadual nº 59, de 2001, “o Presidente do 
Tribunal de Justiça poderá designar Juiz de Direito para servir como cooperador em comarcas ou varas cujo serviço estiver 
acumulado”; 
 
CONSIDERANDO a conveniência de regulamentar a compensação de dias trabalhados em regime de plantão, pelos 
desembargadores e juízes de direito, para fins de maior controle e gestão de sua concessão; 
CONSIDERANDO o risco que a realidade normativa do TJMG que trata das compensações impõe ao Poder Judiciário de 
Minas Gerais, tendo em vista a possibilidade de acúmulo indistinto de dias a compensar, cujo gozo tornaria impraticável a 
prestação regular da jurisdição; 
 
CONSIDERANDO que há precedentes de outros Tribunais de Justiça do País acerca da compensação de dias trabalhados em 
regime de plantão pelos desembargadores e juízes de direito; 
 
CONSIDERANDO que a concessão de compensação a desembargador é ato de natureza discricionária de competência do 
Presidente do Tribunal de Justiça, conforme se depreende do art. 161, inciso II, do RITJMG, e, como tal, deve observar os 
critérios de oportunidade e conveniência da Administração; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover adequações e acrescentar critérios e requisitos para a aquisição e o gozo de 
dias trabalhados a serem compensados; 
 


